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BOLETIM  ANO IV – Nº 165 

Rio de Janeiro 07 de maio de 2014 

Profissionais do Sexo: “Prostituição não é crime, é trabalho”, diz procurador do 
MPT sobre prática 

Manoel Jorge e Silva Neto fala sobre a regulamentação e condições de trabalho de profissionais do 
sexo 

 
Defensor da causa dos profissionais do sexo e autor do artigo “Proteção Constitucional ao Trabalho da 
Prostituta”, o procurador do Ministério Público do Trabalho (MPT) Manoel Jorge e Silva Neto concedeu uma 
entrevista ao Trabalho Com Sexo e explicou sobre diversos assuntos relacionados à legislação e às 
condições de trabalho dos profissionais do sexo. Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo, professor de Direito Constitucional de Mestrado e Doutorado da Universidade Federal da Bahia, 
professor visitante da Universidade da Flórida (EUA) e da Universidade François Rabelais (FRA), o 
procurador também é autor de diversas obras referentes ao Direito Constitucional. (Acesse o artigo) 
Trabalho com Sexo: Qual a sua opinião sobre a regulamentação da prostituição? 
 MJ: Sou totalmente a favor da regulamentação. A prostituição não é crime e, não sendo crime, é uma 
atividade humana submetida a remuneração que, por consequência, deve sim receber a regulamentação. É 
necessário reconhecer que a regulamentação vai viabilizar a proteção dos profissionais do sexo, e não 
apenas deles, mas também de todas as pessoas que se utilizam dos serviços. É preciso compreender a 
prostituição como um trabalho e não como uma atividade proscrita, uma atividade proibida. 
TS: Os deputados Fernando Gabeira (PV-RJ) e Eduardo Valverde (PT-RO) tiveram seus Projetos de 
Lei que visavam a regulamentação da prostituição arquivados. Em 2012 o deputado Jean Wyllys 
reassumiu a causa, mas até o dado momento nada aconteceu. Como o senhor avalia essa demora? 
MJ: Lamento profundamente. Isso revela que o Congresso Nacional brasileiro não está preparado para 
discutir as grandes questões que afetam a sociedade brasileira. Existe uma previsão regimental no 
Congresso que os projetos de lei não aprovados até o final da legislatura serão arquivados, o que significa 
dizer que até o dia 31 de dezembro de 2014, ou quando findar essa legislatura, já no inicio de 2015, esse 
será mais um projeto de lei que será arquivado. 
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TS: De acordo com o art. 3 do PL que visa regulamentar a prostituição, as casas onde são prestados 
os serviços serão regulamentadas. Como seria a fiscalização desses ambientes?  
MJ: Diante da regulamentação, a fiscalização se daria de modo idêntico à fiscalização realizada pelos 
auditores fiscais do trabalho em outros tipos de estabelecimento. É verdade que haveria, na minha forma de 
entender, a necessidade de o Ministério do Trabalho e Emprego ditar uma norma regulamentar especifica, 
haja vista que os profissionais do sexo executam uma atividade bastante específica. Haveria necessidade de 
estabelecer normas relativas à medicina e segurança do trabalho, inerente a essas profissionais, por 
exemplo. 
TS: O senhor acredita que a regulamentação da prostituição diminuirá os índices de exploração 
sexual? 
 MJ: Eu não tenho a menor dúvida. Inclusive, aqui no MPT, em 2009, presidi um inquérito civil público no 
qual houve a denúncia, feita pela Associação de Prostitutas da Bahia (APROSBA), de que prostitutas 
estavam sendo exploradas e mortas em hotéis do Baixo Maciel (Pelourinho). O MPT adotou expediente e 
providencias para ajustamento de conduta a fim de proteger o trabalho dessas pessoas. Se não resolveu 
definitivamente o problema, reduziu a possibilidade de novas ocorrências. Entre outras providências, tivemos 
a obrigatoriedade de disponibilizar preservativos nos quartos dos hotéis e todos os hóspedes se 
identificarem antes de entrar no estabelecimento. 
TS: Em 2006, o Ministério do Trabalho e Emprego disponibilizou em seu site uma cartilha sobre a 
prostituição. Ela foi mal vista pela sociedade, julgando que visava incentivar a prostituição. Como 
senhor avalia?  
MJ: É um guia de informação de atividade profissional como qualquer outro e ponto. O resto é preconceito e 
hipocrisia. 
TS: As prostitutas são reconhecidas pelo Governo, foram inclusas na Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO) em 2012, e têm direito a aposentadoria. Isso foi um avanço apesar da falta de 
regulamentação?  
MJ: É um pequenino avanço. Agora é buscar a regulamentação através de uma lei específica, porque 
prostituição não é crime, é trabalho. Então o avanço significativo que a sociedade brasileira precisa é aprovar 
o projeto de lei e se distanciar dessa histórica hipocrisia e da moral religiosa que nos impede de avançar e 
de reconhecer as prostitutas, que são também sujeitos, indivíduos destinatário de direitos e de obrigações. 
TS: Na Classificação Brasileira de Ocupação, até o final do ano de 2013, apenas 1688 prostitutas 
foram cadastradas. Está faltando divulgação?  
MJ: A falta de divulgação aliada ao preconceito e à hipocrisia. O fato é que esse número é pífio, ridículo e 
não expressa nem de longe o número de prostitutas que existem no Brasil. 
TS: Em maio de 2013, em Campinas – SP, o filho de uma profissional do sexo recebeu uma 
indenização de R$ 100 mil reais após acidente de trabalho que provocou a morte da mãe. O que 
provou o vínculo empregatício foi a jornada de trabalho e a remuneração. De que forma a justiça 
analisa esse fatores se a prostituição não é regulamentada? 
 MJ: A inexistência de uma regulamentação não significa que ao trabalho humano não devam ser atribuídos 
os efeitos de um trabalho como qualquer outro. Nem todas as atividades humanas remuneradas são 
regulamentadas. Vou citar aqui inúmeras delas: carpinteiro, pedreiro, encanador, taxista não são 
regulamentados. Mas sobre todas essas categorias e indivíduos, há efeitos trabalhistas. Então não seria 
diferente com relação às prostitutas. 
TS: Como diferir a prostituição da exploração sexual?  
MJ: A liberdade de opção é decisiva. Se o indivíduo escolhe a prostituição, isso não é exploração sexual. 
Existe a tendência de achar que toda pessoa que ingressa na prostituição fez por absoluta impossibilidade 
de ter outra profissão, quando isso não é verdade. Então é preciso enfrentar o problema com os olhos 
postos nos fatos. Além da liberdade, existem outros requisitos para que se firme a ideia de que a prostituição 
decorreu de uma livre escolha. A exploração está relacionada ao cafetão ou proxeneta (donos das casas de 
prostituição e aliciadores das prostitutas que, por conseguirem clientes para elas, ficam com uma parte do 
seu dinheiro). Quando o PL estabelece que o proprietário não pode reter de mais da metade do valor pago à 
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prostituta pelo cliente, é um bom caminho para impedir a exploração sexual. Muitas prostitutas são obrigadas 
a manter relações sexuais sem preservativos pelo proprietário do estabelecimento e isso é extremamente 
grave. Outras também são obrigadas a consumir bebida alcoólica dentro do estabelecimento a fim de elevar 
o lucro das casas. Isto está no depoimento de muitas prostitutas que eu tomei aqui no MPT. As convenções 
internacionais da Organização Internacional do Trabalho (OIT), embora sigam firmes na linha da reprovação 
da exploração de qualquer trabalho, inclusive o trabalho sexual, não diz uma palavra sequer de censura 
sobre a hipótese de o individuo escolher deliberadamente a prostituição como atividade. É importante 
destacar também que o ingresso na atividade deve pressupor o limite mínimo de 18 anos, do contrário, é 
exploração sexual da criança e do adolescente (crime com pena de 4 a 10 anos de reclusão mais multa). 
 

 
Procurador do Ministério Público do Trabalho (Foto: Damiana Cerqueira) 

 
TS: O Brasil adota o sistema de Abolicionismo com relação a prostituição, onde, a ilegalidade está no 
empresário e não há nenhuma proibição em relação a alguém negociar sexo. Esse seria um retrato da 
marginalização da prostituição por parte do Congresso?  
MJ: Esse é um retrato do momento em que nós estamos vivendo. O Brasil é um país religioso e 
conservador. Quando vejo as resistências ao projeto de regulamentação das prostitutas, observo que isso 
faz parte de um momento. Daqui a cem anos olharemos para esse momento histórico e veremos que, em 
2014, no Brasil, estranhamente existiam pessoas que não admitiam a regulamentação do trabalho das 
prostitutas. 
TS: Muitas mulheres não assumem que são prostitutas. Como se manteria a individualidade dessas 
mulheres após a regulamentação?  
MJ: Eu não vejo problema nenhum entre a atividade ser submetida ao sigilo e à regulamentação. Se houver 
a necessidade da preservação da intimidade dessas pessoas e dos clientes, não há problema algum. Essa 
intimidade será preservada sem que isso cause efeito algum na regulamentação. Há, por exemplo, 
servidores públicos que trabalham na Abin que não podem divulgar que são agentes do serviço de 
inteligência do governo. Uma coisa é carteira de trabalho assinada como prostituta outra coisa é a atividade 
ser realizada entre quatro paredes. 
Ad OptionTS: Quais são as formas de proteção desse trabalho? Existe alguma Legislação Brasileira 
que vise a proteção dos profissionais do sexo?  
MJ: Até o momento, nenhuma. Mas, na minha forma de compreender, a Constituição Federal protege 
qualquer trabalho. E, se a prostituição é um trabalho, a Constituição Federal de 1988 obriga que a esse 
trabalho deva ser conferida a devida proteção. 
TS: Existem profissões do sexo regulamentadas no Brasil? 
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 MJ: Nenhuma. No exterior, sim. Na Holanda, os maridos das prostitutas as levam para o trabalho. Parece 
que a Espanha está em vias de aprovar um projeto de lei nesse sentido. 
TS: Como são analisados os vínculos empregatícios de profissionais do sexo? 
 MJ: Do mesmo jeito que nós examinamos as demais profissões. Imagine o seguinte, se você trabalha no 
jornal Correio e está lá todos os dias, você tem um vínculo empregatício. Mas se, eventualmente, você for 
freelancer para outros jornais, não terá o vínculo de emprego. Você terá prestado um trabalho de natureza 
autônoma. É o mesmo raciocínio que deve empregado com relação às prostitutas. 
TS: O senhor acredita que a prostituição seja regulamentada ainda neste ano de 2014? 
 MJ: Não. Este é um ano eleitoral, as sessões do Conselho Nacional serão reduzidas, se reunirão muito 
pouco no segundo semestre. Não creio que esse projeto será aprovado nessa legislatura. Talvez, com muita 
pressão da sociedade civil, seja aprovado na próxima legislatura. 
TS: Existe preconceito tanto da esfera judicial para com esses trabalhadores? 
MJ: Membros do poder judiciário e membros do MPT são pessoas e, na condição de seres humanos, 
carregam todos os valores de suas vidas, não apenas como juízes ou como membros do MPT, mas como 
pessoas. Então, é inevitável que haja preconceito, resistência, mas inevitável também que possam ser 
dissipados. 
Fonte:  Correio da Bahia / Por Jean Pires para o JusBrasil – 02.05.2014 

 

‘Pouca coisa mudou’, diz sindicato das domésticas 
 

Um ano depois da PEC das Domésticas ser aprovada, muitos direitos ainda estão sem regulamentação 
Mais de um ano depois da promulgação da Proposta de Emenda Constitucional 72, a PEC das domésticas, 
ela ainda não está completamente regulamentada. Para os empregados domésticos, pouca coisa mudou. A 
demora se deve em aprovar pontos polêmicos, através de um Projeto de Lei (PL) do Senado, relatado por 
Romero Jucá. Os principais pontos em debate, como adicional noturno e pagamento de FGTS, acabam 
atrasando novas propostas. 
Maria Noeli, diarista e diretora tesoureira do Sindicato dos Trabalhadores Domésticos, diz que tem 
esperança que a emenda seja aprovada. “Estamos esperando a emenda sair para comemorar. Apesar de 
ser pouca coisa, já é válido pela luta. Estamos esperando ela sair para poder propor outras coisas também”. 
Ela se refere a regulamentação dos afazeres do trabalho da doméstica, por exemplo, que não entrou na 
regulamentação da PEC nem da PL. “Hoje em dia nada regula o que a doméstica tem que fazer ou não. 
Lavar piscina, cuidar de cachorro ou até mesmo das crianças ao mesmo tempo em que cuida da casa são 
casos comuns”, completa. 

 
Sindicato dos trabalhadores domésticos quer propor outras mudanças, mas espera aprovação final da PEC 
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Outra questão é a transformação da empregada doméstica em diarista, caracterizada por trabalhar até duas 
vezes por semana numa casa e receber no mesmo dia. “Adiante, queremos lutar para que diarista seja 
aquela pessoa que trabalha só um dia na semana, e não dois”. Para isso, porém, elas querem o resultado da 
regulamentação que está em curso. Segundo ela, muitas empregadas foram transformadas em diaristas 
depois da PEC. “Uma coisa que achamos errada demais. Os patrões preferiram transformar em diarista a 
assinar a carteira. O que não é bom, porque um trabalho que era feito a semana toda se acumula para ser 
feito em dois dias”, diz. 
Para Maria, pouca coisa mudou e o principal problema continua sendo o patrão não querer assinar a carteira 
do empregado: “Não houve demissão em massa, nem nada, como se falou que aconteceria. Mas muitos 
empregadores ainda resistem em assinar a carteira, esse é o maior problema. O que nós podemos fazer é 
chamá-los ao sindicato para que haja uma conversa. Pelo menos as companheiras estão exigindo esse 
direito." 
A PEC das domésticas modifica o artigo 7º da Legislação Brasileira, fazendo com que os trabalhadores 
domésticos tenham os mesmos direitos dos trabalhadores rurais e urbanos. Antes, eles não eram 
mencionados na Constituição. A PEC ainda visa implementar 16 novos direitos, sendo que sete ainda não 
foram regulamentados: pagamento de indenização quando o empregado for dispensado sem justa causa; 
seguro-desemprego; conta obrigatória no FGTS; adicional noturno; salário-família; seguro contra acidente de 
trabalho; auxílio-creche e pré-escola; 
O adicional noturno é uma questão que envolve dois pontos: se as normas devem seguir os acordos da 
Convenção das Leis de Trabalho (CLT) ou ter uma norma específica, já que envolve empregadas que 
dormem no emprego. O pagamento do FGTS, segundo a proposta de Jucá, sofre um aumento para que a 
multa de demissão possa ser paga. O empregador deposita uma proporção a mais que vai para um fundo. 
Caso a demissão seja por justa causa, o dinheiro voltaria para o empregador. Até agora, o pagamento do 
FGTS é facultativo. 
As outras regras já devem ser seguidas: garantia de salário nunca inferior ao mínimo; proibição de retenção 
do salário pelo empregador; jornada de trabalho de oito horas diárias e 44 semanais; adicional de no mínimo 
50% (cinquenta por cento) a mais da hora normal no caso de horas extras; redução dos riscos no ambiente 
de trabalho, com a implementação de normas de saúde, higiene e segurança; reconhecimento das 
convenções e acordos coletivos de trabalho; proibição de diferença de salários e critérios de admissão para 
sexo, idade, cor ou estado civil; proibição de discriminação de salário e critérios de admissão para 
portadores de deficiência; proibição de trabalho noturno aos menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer 
trabalho para os menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz aos maiores de 14 
(quatorze) anos. 
*Do Programa de Estágio Jornal do Brasil / Publicado por Fernanda F. Para o JusBrasil – 01.05.2014 

 
Brasil: 7ª economia do mundo, 15º mais violento… 

 
O Banco Mundial, adotando nova metodologia, divulgou em 30/4/14 que o Brasil é a sétima 
economia do mundo. O estudo considerou o ano de 2011 assim como o critério de paridade de poder 
de compra (PPP, na sigla em inglês), que é a melhor maneira de comparar o tamanho de diferentes 
economias, por refletir com mais precisão o custo de vida. As dez maiores potências econômicas são 
(na ordem): Estados Unidos, China, Índia, Japão, Alemanha, Rússia, Brasil, França, Reino Unido e 
Indonésia (Fonte: Banco Mundial: http://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2014/04/30/ranking-
do-banco-mundial-traz-brasil-comoa7-maior-economia-do-mundo.htm). 
Novidades e expectativas (no cenário econômico mundial): (1) a China (pela nova metodologia 
aplicada pelo Banco Mundial), em razão do seu acelerado crescimento, deve passar os EUA ainda 
este ano e vai se tornar a maior economia do mundo (repita-se: já em 2014) (entre 2005 e 2011, o 
PIB da China passou de 43,1% para 86,9% do PIB dos EUA); (2) a Índia passou da 10ª economia 
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para o terceiro lugar (e desbancou o Japão, que foi para a quarta posição); (3) a Itália deixou o grupo 
“top ten”, tendo sido superada pela Indonésia. 
Em 2005, o PIB (Produto Interno Bruto) brasileiro equivalia a 12% do PIB norte-americano, segundo 
o relatório. Este número passou para 18% em 2011, considerando os novos critérios metodológicos. 
Com isso o Brasil assumiu a sétima posição na economia mundial. País rico, mas extremamente 
sanguinário, porque não promoveu a igualdade material, social e cultural, nem educou o seu povo 
adequadamente. Basta comparar os números do Brasil com os dos países “escandinavizados” 
(Noruega, Suécia, Islândia, Holanda, Coreia do Sul etc.) para se perceber o quanto ficamos para 
trás, o quanto erramos. Sem escolarização massiva de qualidade e sem aumento da renda per 
capita jamais seremos um país de primeiro mundo. Economia forte, assentada em pés de barro 
(povo analfabeto e inculto – ¾ são analfabetos funcionais, instituições fracas, altíssima concentração 
de renda, renda per capita ridícula – US$ 11 mil por ano – etc.). 
A Revolução Francesa foi erigida sob a trilogia Liberdade, Igualdade e Fraternidade. A burguesia 
ascendente, neste momento (1789), assumiu também o poder político. Levou a sério a sua liberdade 
(antes sujeita às intempéries dos reis e do clero) assim como a igualdade formal (perante a lei). 
Nunca se preocupou adequadamente com a igualdade material, tampouco com a fraternidade. Esse 
é o grande mal até hoje do modelo econômico brasileiro. Ele explica porque somos o que somos (7ª 
economia do mundo e, ao mesmo tempo, 15º país mais violento do planeta, tem 16 das 50 cidades 
mais sanguinárias do mundo, 53 mil assassinatos por ano…) 
Fonte: Banco Mundial – Publicado por Luiz Flávio Gomes para o JusBrasil. Em 06.05.2014 

 
Consequências jurídicas dos atrasos e dos cancelamentos de vôos 

 
O artigo de hoje trata sobre as consequências jurídicas da má prestação de serviço de um setor cada 
vez mais utilizado pelos brasileiros: o de transporte aéreo. 
Apesar do serviço ter se popularizado no Brasil, a atenção ao consumidor não acompanhou essa 
evolução e têm sido recorrentes as queixas quanto a overbooking, extravio de bagagens e, 
sobretudo, atrasos/cancelamentos de voos, sendo estes o foco da postagem. 
Segundo a ANAC – Agencia Nacional de Aviacao Civil –, o passageiro que comparece ao embarque 
e se depara com atraso/cancelamento de voo tem direito à assistência material. Ela envolve 
comunicação, alimentação e acomodação e varia de acordo com o número de horas esperadas. 
Vejamos: 
 
A partir da 1ª hora: comunicação (internet, telefonemas etc) 
 
A partir da 2ª hora: alimentação (voucher, lanche, bebidas etc) 
 
A partir da 4ª hora: acomodação ou hospedagem (se for o caso) e transporte do aeroporto ao local 
de acomodação. Importante: se o aeroporto em que ocorreu o atraso for o local de sua residência, a 
companhia está limitada a arcar com o transporte. 
 
Acima de 4 horas: opções de reacomodação ou reembolso. 
 
Vale ressaltar que mesmo que as circunstâncias tenham sido causadas por condições 
meteorológicas ou operacionais adversas permanece a companhia com o dever de oferecer 
assistência aos seus consumidores. 
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Para obter possíveis reembolsos, é preciso que estes guardem o cartão de embarque e 
comprovantes de gastos realizados, a exemplo de hospedagem, alimentação e transporte. 
Não sendo a situação resolvida amigavelmente com a companhia aérea é possível, além de registrar 
reclamação junto à ANAC, buscar seus direitos na Justiça. No Poder Judiciário é ainda possível 
reclamar dano moral, o qual é considerado presumido. Consulte um advogado atuante na área 
consumerista e saiba suas chances de sucesso. 
Publicado por Anne Lacerda de Brito para o JusBrasil – 06.05.2014 
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